
— a decisão de inscrição do recorrente na lista das pessoas e 
entidades abrangidas pelas sanções económicas é ilegal; 

— as decisões e regulamentos impugnados no processo 
T-592/11 são anulados; 

— o Conselho é condenado nas despesas das duas instâncias. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recorrente invoca dois fundamentos em apoio do seu recurso. 

Em primeiro lugar, o recorrente alega que o Tribunal Geral 
cometeu um erro de direito ao considerar que o Conselho, 
não podendo provar o apoio do recorrente ao regime sírio, 
aplicou com justeza uma presunção de apoio dos dirigentes 
das principais empresas da Síria ao regime sírio. A primeira 
parte do fundamento é relativa à falta de base jurídica dessa 
presunção. Com efeito, o caráter extremamente grave e vincu­
lativo das medidas restritivas não permite que elas sejam apli­
cadas com base numa presunção que nenhum ato regulamentar 
legalmente previu. A segunda parte do fundamento é relativa ao 
caráter desproporcionado desta presunção relativamente ao ob­
jetivo prosseguido, designadamente devido à sua natureza ex­
tremamente geral. A terceira parte do fundamento é relativa ao 
caráter inilidível desta presunção. A prova da inexistência de um 
apoio ao regime é materialmente impossível de apresentar e a 
apresentação de uma prova de oposição ao regime não pode ser 
razoavelmente considerada como o único meio de demonstrar a 
inexistência de ligação ao regime. 

Em segundo lugar, o recorrente alega que o Tribunal Geral 
decidiu sem que o Conselho tenha apresentado provas. Com 
a primeira parte do segundo fundamento, o recorrente consi­
dera que o Tribunal Geral cometeu um erro de direito, por um 
lado, ao não exercer um controlo normal sobre as decisões 
impugnadas e, por outro, ao decidir sem que o Conselho tenha 
apresentado provas. Na segunda parte do segundo fundamento, 
o recorrente alega que o Tribunal Geral, no acórdão recorrido, 
não puniu uma violação manifesta do princípio do contraditó­
rio e dos direitos da defesa do recorrente. O Tribunal Geral 
dispensou o Conselho de apresentar elementos de prova ou 
fundamentos justificativos da não divulgação desses elementos 
e admitiu que o Conselho possa basear a sua decisão unica­
mente numa presunção à qual todavia não podia recorrer de 
forma regular. 

Recurso interposto em 4 de dezembro de 2013 pela Total 
Marketing Services, que sucedeu nos direitos da Total 
Raffinage Marketing, do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Quarta Secção) em 13 de setembro de 2013 no 

processo T-566/08, Total Raffinage Marketing/Comissão 

(Processo C-634/13) 

(2014/C 45/38) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Total Marketing Services, que sucedeu nos direitos da 
Total Raffinage Marketing (representantes: A. Vandencasteele, C. 
Lemaire, S. Naudin, advogados) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos 

— anular o acórdão recorrido na medida em que o Tribunal 
Geral excluiu erradamente a cessação da participação da 
Total Marketing Services (a seguir «TMS») na infração a 
pós 12 de maio de 2004; 

— anular o acórdão recorrido na medida em que o Tribunal 
Geral excluiu erradamente qualquer diferença de tratamento 
injustificada entre a TMS e a Repsol relativa ao período da 
participação destas na infração; 

— anular o acórdão recorrido na medida em que o Tribunal 
Geral excluiu erradamente a interrupção da participação da 
TMS na infração entre 26 de maio de 2000 e 27 de junho 
de 2001; 

— anular o acórdão recorrido na medida em que o Tribunal 
Geral não respondeu ao fundamento relativo à falta de aná­
lise das provas do comportamento concorrencial da TMS no 
mercado; 

— decidir definitivamente o litígio, nos termos do artigo 61. o 
do Estatuto do Tribunal de Justiça e, a este título, anular a 
decisão na medida em que a mesma diz respeito à TMS e, 
no exercício pleno da sua competência, reduzir a coima 
aplicada à TMS; 

— no caso de o Tribunal de Justiça não decidir definitivamente 
o litígio, reservar a decisão quanto às despesas e remeter o 
processo ao Tribunal Geral para reapreciação, em conformi­
dade com o acórdão do Tribunal de Justiça; 

— por último, em conformidade como artigo [184. o ] do Re­
gulamento de Processo, condenar a Comissão nas despesas 
das duas instâncias.
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Fundamentos e principais argumentos 

O recorrente invoca quatro fundamentos em apoio do seu re­
curso. 

Com o primeiro fundamento, a recorrente alega que o Tribunal 
Geral violou o artigo 101. o TFUE, as regras de administração da 
prova, os princípios da presunção de inocência e da segurança 
jurídica, bem como a exigência de fundamentação ao considerar 
que a recorrente participou na infração entre 12 de maio de 
2004 e 28 de abril de 2005 por esta não ter demonstrado que 
se tinha distanciado publicamente do acordo durante este pe­
ríodo. 

Com o segundo fundamento, considerado nas suas duas partes, 
a recorrente alega que o Tribunal Geral violou, por um lado, o 
princípio da igualdade de tratamento e a sua obrigação de 
fundamentação, e, por outro, procedeu a uma desvirtuação 
das provas documentais relativas aos convites recebidos pela 
TMS e pela Repsol, na medida em que o Tribunal Geral excluiu 
que a TMS se tenha retirado do acordo após a reunião de 11 a 
12 de maio de 2004, mas aceitou a saída da Repsol após a 
reunião de 3 e 4 de agosto de 2004. 

Com o terceiro fundamento, considerado nas suas duas partes, a 
recorrente alega que o Tribunal Geral violou o artigo 101. o 
TFUE, as regras de administração da prova, os princípios da 
presunção de inocência e da segurança jurídica, bem como a 
exigência de fundamentação ao considerar que a TMS não in­
terrompeu a sua participação na infração entre 26 de maio de 
2000 e 26 de junho de 2001, por esta não ter demonstrado 
que se tinha distanciado publicamente do acordo durante este 
período. 

Por último, com o quarto fundamento, a recorrente acusa o 
Tribunal Geral de ter violado os princípios da proteção jurisdi­
cional efetiva, da individualidade das penas e das sanções, bem 
como a exigência de fundamentação, na medida em que o 
Tribunal Geral excluiu, sem o ter examinado, o fundamento 
relativo ao facto de não terem sido tomadas em consideração 
as provas do comportamento concorrencial da TMS. 

Ação intentada em 3 de dezembro de 2013 — Comissão 
Europeia/República da Polónia 

(Processo C-639/13) 

(2014/C 45/39) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: L. Lozano Pa­
lacios e M. Owsiany-Hornung, agentes) 

Demandada: República da Polónia 

Pedidos da demandante 

A demandante conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se 
digne: 

— Declarar que através da aplicação de uma taxa de IVA re­
duzida aos bens que se destinam à proteção contra incên­
dios referidos no anexo n. o 3 da Lei de 11 de março de 
2004, relativa aos impostos sobre bens e serviços, a Repú­
blica da Polónia não cumpriu as obrigações que lhe incum­
bem por força dos artigos 96. o a 98. o da Diretiva 
2006/112/CE relativa ao sistema comum do imposto sobre 
o valor acrescentado ( 1 ), em conjugação com o Anexo III 
desta diretiva. 

— Condenar a República da Polónia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Para fundamentar a sua ação, a Comissão alega que a República 
da Polónia aplica uma taxa de IVA reduzida a bens que não são 
referidos no Anexo III da diretiva. No entanto, estes objetos 
devem ser tributados à taxa normal uma vez que não estão 
abrangidos pela exceção prevista no artigo 98. o , n. o 2, da dire­
tiva. Além do mais, a argumentação da Polónia tem caráter 
puramente político-económico o que não pode ser tido em 
conta para justificar juridicamente a violação das disposições 
da diretiva. Segundo a Comissão, não é controvertido o facto 
de as disposições do direito polaco não terem sido adaptadas às 
exigências da diretiva. 

( 1 ) JO L 347, p. 1. 

Recurso interposto em 4 de dezembro de 2013 por 
Villeroy & Boch — Bélgica do acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Quarta Secção) em 16 de setembro de 
2013 nos processos apensados T-373/10, T-374/10, 

T-382/10 e T-402/10, Villeroy & Boch/Comissão 

(Processo C-642/13 P) 

(2014/C 45/40) 

Língua do processo: neerlandês 

Partes 

Recorrente: Villeroy & Boch — Bélgica (representantes: O.W. 
Brouwer e N. Lorjé, advocaten) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne: 

— Anular o acórdão do Tribunal Geral (Quarta Secção), profe­
rido em 16 de setembro de 2013 nos processos apensos 
T-373/10, T-374/10, T-382/10 e T-402/10, Villeroy & 
Boch/Comissão, na parte em que nega provimento ao re­
curso da recorrente;
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